Comarca de São Gonçalo - Regional de Alcântara - 2ª Vara Cível
Juíza: Flavia Goncalves Moraes Alves
Processo nº 0024052-03.2014.8.19.0087
Fabiana Gama da Costa propôs a Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais em face de Telemar Norte Leste S/A (Oi) e Facebook Serviços Online do Brasil Ltda, nos termos da petição inicial de fls. 02/10, que veio acompanhada dos documentos de fls. 11/23. Através da decisão de fls. 36/37 foi indeferida a antecipação da tutela pleiteada. Audiência de Conciliação realizada às fls. 41, onde restou inviável qualquer possibilidade de acordo entre as partes, tendo na oportunidade as rés apresentado suas contestações, da qual foi dada vista à parte autora que, reportou-se aos termos da inicial. RELATADOS, DECIDO. Inicialmente, urge esclarecer que as preliminares suscitadas pelas empresas rés, no âmbito de suas respectivas contestações, se confundem com o próprio mérito da causa, razão pela qual serão analisadas ao longo deste trabalho. Cumpre, ainda, esclarecer que o presente feito comporta julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de novas provas. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, vale a pena acrescentar que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Cumpre, da mesma forma, ressaltar que, durante a tramitação do processo, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Segundo exposto na inicial, a autora é usuário dos serviços da parte ré, que são colocados à sua disposição. Porém, para a sua surpresa, seu antigo companheiro, JAIR GONÇALVES DE LEMOS, invadiu o seu e-mail e o seu facebook, inserindo dados constrangedores e desabonadores à honra da autora. Houve, por parte daquele, a alteração de sua senha, impossibilitando-a de adentrar na aludida conta. Não bastasse tal situação, foram alterados os seus dados no perfil do facebook, razão pela qual a autora entrou em contato com a parte ré com intuito de alcançar a liberação de seu acesso à conta, situação esta que lhe foi negada sob a alegação de não existir um setor técnico para tal fim. A parte ré, por sua vez, asseverou a ausência de qualquer falha na prestação de seus serviços. Antes, contudo, de analisar o cerne da questão, urge tecer certos comentários acerca da responsabilidade civil. Analisando minuciosamente a delicada situação trazida à baila, verifica-se que a mesma representa uma nítida relação de consumo, eis que a parte autora se caracteriza como sendo consumidora, ao passo que a empresa ré se enquadra na qualidade de prestadora de serviço, nos termos do artigo 2º e artigo 3º, parágrafos 1º e 2º, in verbis: ´Art. 2º: Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final´. ´Art. 3º: (...) Parágrafo primeiro -Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. Parágrafo segundo - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista´. Por derradeiro, todo aquele que se encontrar na condição de fornecedor, em razão do exercício de algum tipo de atividade no mercado de consumo enumerado de maneira exemplificativa no mencionado artigo 3º, pode figurar no pólo passivo da relação de responsabilidade, sendo solidariamente responsável pelo ressarcimento dos vícios de qualidade ou quantidade que eventualmente possam ocorrer. Assim são considerados todos quantos propiciem a oferta de produtos e serviços no mercado de consumo, de maneira a atender às necessidades dos consumidores, sendo despiciendo, indagar-se a que título. Acrescente-se, ainda, que o artigo 7º, parágrafo único, da legislação apontada, impõe a responsabilidade solidária aos fornecedores pelos vícios de qualidade ou quantidade dos produtos de consumo ou qualidade dos serviços prestados. Eis o seu teor: ´Art. 7º (...) Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo´. A esse propósito, tem-se que o sistema de proteção do consumidor considera como fornecedores todos os agentes econômicos, ainda que não estejam diretamente envolvidos na relação de consumo, que participam da cadeia de fornecimento de produtos ou serviços, a quem a lei atribui a responsabilidade solidária. Neste sentido, vale colacionar sobre o tema o ensinamento de Cláudia Lima Marques: ´(...) A cadeia de fornecimento é um fenômeno econômico de organização do modo de produção e distribuição, do modo de fornecimento de serviços complexos, envolvendo grande número de atores que unem esforços e atividades para uma finalidade comum, qual seja a de poder oferecer no mercado produtos e serviços para os consumidores. (...) A nova teoria contratual, porém, permite esta visão de conjunto do esforço econômico de 'fornecimento' e valoriza, responsabilizando solidariamente, a participação destes vários atores dedicados a organizar e realizar o fornecimento de produtos e serviços (...)´ (Contratos no Código de Defesa do Consumidor: O Novo Regime das Relações Contratuais - 4ª Edição - Editora Revista dos Tribunais - p. 334/335). Por derradeiro, tanto o primeiro, como o segundo réu, ostentam plena legitimidade para integrar o pólo passivo da presente relação processual, respondendo, por seu turno, por eventuais falhas na prestação de seus serviços. Daí se sobressai o fato de que os serviços das empresas rés estão no mercado de consumo, encontrando-se regidos pelo Código de Defesa do Consumidor, respondendo pelos danos que tais serviços possam ter causado, nos termos do artigo 6º, VI, do referido diploma legal, in verbis: ´Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: (...) VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos´. Ao derradeiro, tanto a parte autora, na qualidade de potencial consumidora, como a parte ré, fornecedora de serviços, estão colocados no mercado de consumo, de sorte que, se os serviços prestados por este último causarem prejuízo à primeira, parte mais fraca, responderá pelos conseqüentes danos. Assim, se aplica, ao vertente caso, o Código de Defesa do Consumidor. Por via de conseqüência, salta aos olhos a responsabilidade contratual, de natureza objetiva, aplicando-se, assim, os ditames consagrados no artigo 14 da já citada lei. Assim preceitua o referido dispositivo legal: ´Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos´. Portanto, para que surja a responsabilidade civil, basta que se demonstre, de forma cabal e induvidosa, a existência do dano, bem como o nexo causal, como tal entendido a relação de causa e efeito entre a atividade desempenhada pela parte ré e o dano. O primeiro elemento acima identificado, qual seja, o dano, pode ser conceituado como sendo a subtração ou diminuição de um bem jurídico tutelado, qualquer que seja a sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial ou integrante da própria personalidade da vítima. Sem tal elemento não há de se falar em indenização ou ressarcimento. Daí se conclui que o dano é o elemento preponderante da responsabilidade civil. O último elemento, também importante para gerar a responsabilidade civil, é o nexo causal, vale dizer, a relação de causa e efeito entre o comportamento culposo e o dano. Assim, chega-se à inarredável conclusão de que o dano deve ser conseqüência direta e imediata do ato culposo que lhe deu causa. O intuito do legislador, ao consagrar, em casos tais, a responsabilidade objetiva, se deu diante da notória hipossuficiência do consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, e diante do fato de que, dentre seus direitos fundamentais, consagrados no Código Protetivo, se encontra o de facilitar o seu acesso aos meios de defesa. Neste particular, a notável Ada Pellegrini Grinover, em sua tal comentada obra, esclarece que ´(...) dentre os direitos básicos do consumidor, está a facilitação de seu acesso aos instrumentos de defesa, notadamente no âmbito coletivo, com o estabelecimento da responsabilidade objetiva, aliada à inversão do ônus da prova (...)´ (p. 55). Ao mesmo tempo, se aplica à empresa ré, a Teoria do Risco do Empreendimento. Assim, todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços têm o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente da existência da culpa. Segundo expõe o ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, 1a Edição - 2a Tiragem, Malheiros Editores, ´(...) este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, bem como aos critérios de lealdade, quer perante os bens e serviços ofertados, quer perante os destinatários dessas ofertas. A responsabilidade decorre do simples fato de dispor-se alguém a realizar a atividade de (...) executar determinados serviços´ (p. 318). Insta, ainda, esclarecer que visando proteger o consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, sendo, por conseguinte, mais vulnerável, o legislador ordinário estabeleceu, a seu favor, a inversão do ônus da prova, facilitando, assim, o seu acesso aos instrumentos de defesa. Tal direito está previsto no artigo 6o, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, in verbis: ´Art. 6o - São direitos básicos do consumidor: (...) VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências (...)´. Sobre este tema, vale a pena citar certo trecho mencionado pela respeitável Ada Pellegrini Grinover, em seu livro intitulado ´Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto´, 6a Edição, Editora Forense: ´A prova destina-se a formar a convicção do julgador, que pode estabelecer com o objeto do conhecimento uma relação de certeza ou de dúvida. Diante das dificuldades próprias da reconstrução histórica, contenta-se o magistrado em alcançar não a verdade absoluta, mas a probabilidade máxima (...). Conceituado como risco que recai sobre a parte por não apresentar a prova que lhe favorece, as normas de distribuição do ônus da prova são regras de julgamento utilizadas para afastar a dúvida. Neste enfoque, a Lei no 8.078/90 prevê a facilitação da defesa do consumidor através da inversão do ônus da prova (...)´ (p. 129). Mais adiante, esclarece, em suas sábias lições, o seguinte: ´Cada parte deverá nortear a sua atividade probatória de acordo com o interesse em fornecer as provas que embasam o seu direito. Se não assim, assumirá o risco de sofrer a desvantagem de sua inércia, com a incidência das regras de experiência a favor do consumidor´ (p. 130). Voltando ao caso concerto, verifica-se que a parte autora se insurge contra a inércia da parte ré, eis que a mesma, não obstante ciente e comunicada acerca da invasão, por terceiros, da conta de e-mail e facebook daquela, manteve-se inerte, sem sequer proceder à exclusão das informações lesivas e desabonadoras à honra da usuária dos serviços. Frise-se que a documentação acostada às fls. 14/17 dá conta da alteração dos dados da autora, fato este ocorrido em maio de 2014. Ao mesmo tempo, não há qualquer notícia da exclusão de tais informações desabonadoras, limitando-se, o primeiro réu, quando de sua contestação, a informar que ´(...) compulsando seus bancos de dados, a empresa ré não encontrou qualquer pedido de reparo ou de recuperação de senha pela parte autora. Além disso, não se tem notícia de qualquer invasão à conta de e-mail referida na peça de ingresso. Independente disso, conforme se verifica pelas páginas em anexo, a mudança da senha pode ser obtida utilizando o sítio eletrônico da ré ou um dos diversos telefones de contato do serviço de suporte da empresa demandada (...)´. Porém, tais alegações, efetuadas pelo primeiro réu, não restaram demonstradas e nem comprovadas. Não há o menor indício de que quaisquer dos réus agiram com a necessária diligência, afastando os dados desabonadores na conta da autora, ônus este que lhes competia, por força do disposto no artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. É certo que, diante da documentação que instruiu a inicial e do próprio relato da autora, os dados por ela questionados foram inseridos por terceiro. Também é certo que os provedores, como os réus, não são responsáveis pelo conteúdo dos sites, eis que não possuem qualquer ingerência sobre os mesmos, sequer lhes cabendo o controle editorial das páginas eletrônicas. Entretanto, a partir do momento em que os provedores são notificados pelo lesado a respeito da divulgação de informações inverídicas ou atentatórias à honra deste, deverão agir com a devida diligência e retirar, da internet, o conteúdo lesivo. Por conseguinte, deixando de adotar tal conduta, os provedores passarão a ser responsáveis pelos danos porventura causados ao usuário de seus serviços. Em situações bastante semelhantes, assim já se manifestou a jurisprudência pátria: ´PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PROVEDOR DE CONTEÚDO DA INTERNET. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. OMISSÃO. SÚMULA N.07, DO STJ. 01.Os provedores de conteúdo da internet não se submetem ao artigo 927, do Código Civil, que trata da responsabilidade objetiva, pois a inserção de mensagens com conteúdo ofensivo no site não constitui um risco inerente à atividade, nem tampouco ao artigo 14, do CDC, por não se tratar de produto defeituoso. 02. Possuem responsabilidade subjetiva por omissão os provedores de internet que, após serem notificados sobre a existência de página com conteúdo ofensivo, permanecem inertes. 03. No caso concreto, o Tribunal de origem, analisando a prova dos autos, concluiu pela configuração do dano moral, em virtude da inércia da recorrente em bloquear a página da rede social com conteúdo ofensivo, condenando-a ao pagamento de danos morais. 04. (...) O valor da indenização foi fixado de forma a preservar a dupla finalidade da condenação, considerando as peculiaridades subjetivas do caso. (...). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO´ (STJ, AgRg no AREsp 137.944/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira). ´RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. INTERNET. REDES SOCIAIS. MENSAGENS OFENSIVAS. CIÊNCIA PELO PROVEDOR. REMOÇÃO. PRAZO. 01. A velocidade com que as informações circulam no meio virtual torna indispensável que medidas tendentes a coibir a divulgação de conteúdos depreciativos e aviltantes sejam adotadas célere e enfaticamente, de sorte a potencialmente reduzir a disseminação do insulto, minimizando os nefastos efeitos inerentes a dados dessa natureza. 02. Uma vez notificado de que determinando texto ou imagem possui conteúdo ilícito, o provedor deve retirar o material do ar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano, em virtude da omissão praticada. 03. Nesse prazo de 24 (vinte e quatro) horas, não está o provedor obrigado a analisar o teor da denúncia recebida, devendo apenas promover a suspensão preventiva das respectivas páginas, até que tenha tempo hábil para apreciar a veracidade das alegações, de modo a que, confirmando-as, exclua definitivamente o perfil ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o seu livre acesso. 04. O diferimento da análise do teor das denúncias não significa que o provedor poderá postergá-la por tempo indeterminado, deixando sem satisfação o usuário cujo perfil venha a ser provisoriamente suspenso. Cabe ao provedor, o mais breve possível, dar uma solução para o caso, confirmando a remoção definitiva da página de conteúdo ofensivo ou, ausente indício de ilegalidade, recolocando-a no ar, adotando, nessa última hipótese, as providências legais cabíveis contra os que abusarem da prerrogativa de denunciar. 05. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO´ (STJ, REsp 1.323.754/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi). ´AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. EXCLUSÃO DE PÁGINA DE RELACIONAMENTO. ORKUT. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DA RÉ. (...) 02. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 'o dano moral decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui risco inerente à atividade dos provedores de conteúdo, de modo que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva prevista no artigo 927, parágrafo único, do Código Civil' (REsp 1308830/RS, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi). Contudo, o provedor de conteúdo de internet responderá solidariamente com o usuário autor do dano se não retirar de imediato o material moralmente ofensivo em sítio eletrônico (...)´ (STJ, AgRg no AREsp 240.713/MG, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi). ´AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PROVEDOR. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. REGISTRO DE NÚMERO DO IP. DANO MORAL. NÃO RETIRADA EM TEMPO RAZOÁVEL. 01. Na linha de precedentes desta Corte, o provedor de conteúdo da internet não responde objetivamente pelo conteúdo inserido pelo usuário em sítio eletrônico, por não se tratar de risco inerente à sua atividade. Está obrigado, no entanto, a retirar imediatamente o conteúdo moralmente ofensivo, sob pena de responde solidariamente com o autor direto do dano. Precedentes. 02. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que não houve a imediata exclusão do perfil fraudulento, porque a recorrida, por mais de uma vez, denunciou a ilegalidade perpetrada mediante os meios eletrônicos disponibilizados para esse fim pelo próprio provedor, sem obter qualquer resultado. 03. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO´ (STJ, AgRg no AREsp 13409891/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti). No caso sub judice, conforme antes destacado, não restou evidenciada a devida e necessária diligência por parte das empresas rés. Sequer as mesmas lograram êxito em demonstrar que não foram notificadas acerca da situação relatada pela autora. Esta, por sua vez, não apenas demonstrou o conteúdo ofensivo ao qual foi vítima, mas que também se preocupou em efetuar o devido registro de ocorrência junto à Delegacia Policial (fls. 14/19). Não se pode deixar de mencionar que o fornecedor, ora réu, possui melhores condições técnicas para demonstrar suas alegações, competindo-lhe, portanto, o ônus de demonstrar a inocorrência de defeito no serviço prestado, que, inclusive, se situa dentro da margem de risco de sua atividade empresarial. Portanto, segundo antes citado, a parte ré não apresentou qualquer documento capaz de afastar a veracidade das alegações autorais, presumindo-se a existência de defeito na prestação de serviço. Não se apresenta justo e nem viável que a parte autora seja penalizada pela desídia das empresas rés. Além do mais, não se pode esquecer que se aplica à parte ré a já mencionada Teoria do Risco do Empreendimento. Daí, como decorrência da responsabilidade objetiva do prestador do serviço, para que ele possa afastar a sua obrigação deve provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste, ou, a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, o que não ocorreu. Daí o reconhecimento da falha na prestação do serviço por parte das empresas rés. Inclusive, a inércia da parte ré deu ensejo ao surgimento dos danos morais suscetíveis de compensação. Da própria situação narrada salta aos olhos o abalo emocional e aborrecimentos sofridos pela autora que, sem qualquer participação de sua parte, se viu privada de ter acesso à sua conta e ao serviço por ela contratado. Também, conforme exaustivamente exposto ao longo deste trabalho, a autora não teve, por parte das empresas rés, qualquer garantia de solução do problema. Há de se repetir que, na realidade, a conduta ilícita das empresas rés consistiu na omissão em efetuar a exclusão da conta invadida ou de não conferir, à autora, o acesso que lhe estava sendo impedido. Os transtornos suportados pela parte autora foram por ela muito bem descritos em sua inicial, valendo a pena expor o seguinte trecho: ´(...) entrou em contato com a OI, através da central de atendimento ao cliente, momento em que explicou toda a situação acima descrita, solicitando liberação de acesso ara que a mesma pudesse fazer uma nova senha de acesso, e recuperando o seu e-mail e seu facebook. Ressalte-se que a atendente se limitou a dizer que não existe um setor técnico para o serviço OI e-mail, orientando a consumidora que deixasse mensagem no 'fale conosco'. Assim procedeu em 20/05/2-14, porém, até a presente data não houve qualquer resposta, sendo gerados os protocolos 201400088831514 e 201400088837391. Registre-se que, como não foi possível recuperar seu e-mail, a consumidora perdeu o total acesso à sua conta junto ao facebook, a qual pretende acessar para apagar as injúrias ai imputadas (...)´ (fl. 05). Desta sorte, constata-se que a situação ora retratada, por si só, é capaz de fazer surgir o direito à compensação pelos danos morais. Vale a pena destacar que, segundo orientação do respeitável Rui Stoco, em sua magnífica obra ´Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisprudencial´, 4a Edição - 2a Tiragem, Editora Revista dos Tribunais, orientação esta que expressa o entendimento desta magistrada, ´(...) comprovada a ofensa moral o direito à indenização desta decorre, sendo dela presumido. (...) Significa, em resumo, que o dever de reparar é corolário da verificação do evento danoso, dispensável, ou mesmo incogitável, a prova do prejuízo (...)´ (p. 722). Mais adiante, cita os seguintes julgados: ´O dano simplesmente moral, sem repercussão no patrimônio, não há como ser provado. Ele existe tão-somente pela ofensa, e dela é presumido, sendo o bastante para justificar a indenização´ (TJPR - 4a Câmara - Apelação - Rel. Wilson Reback). ´A concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do simples fato da violação (...). Verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova do prejuízo, se presentes os pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil (...)´ (STJ - 4a Turma - REsp 23.575/DF - Rel. César Asfor Rocha). Neste diapasão, vale a pena repetir que, diante da negligência da parte ré, houve, por via de conseqüência, um dano moral a ser compensado, haja vista o inquestionável abalo suportado pela parte autora, abalo este que não pode ser encarado como mero dissabor, pois, como mencionado linhas atrás, é capaz de influenciar psicologicamente no dia-a-dia do consumidor. Partindo de tal situação, pode-se afirmar que se aplicam, ao vertente caso, as lições exaradas pelo ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, expostas em sua obra já citada ao longo deste trabalho, segundo o qual reputa-se dano moral ´(...) a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causado-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar (...)´ (p. 76). Ao derradeiro, vale a pena repetir, impõe-se o dever de compensar a parte autora pelo inegável abalo sofrido. Contudo, não obstante tais fatores, o dano moral não pode ser fonte de lucro, devendo, portanto, ser arbitrado numa quantia que, de acordo com o prudente arbítrio do magistrado, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, o sofrimento suportado pela vítima e a capacidade econômica do causador do dano. Como bem esclarece o ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri em sua tão citada obra, ´(...) a indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento ilícito, ensejador de novo dano (...)´ (p.78). Assim, o magistrado não fica vinculado ao valor estabelecido pela parte concernente ao dano moral. Este deve ser fixado segundo o arbítrio do julgador, levando em conta as circunstâncias presentes em cada caso concreto. Vale trazer à colação a seguinte jurisprudência: ´A indenização por dano moral deve ser arbitrada em quantia fixa e não deve ser fonte de enriquecimento, nem pode também, ser fixada em valor inexpressivo, sendo de rigor, em sua quantificação, a valoração da intensidade da culpa e as circunstâncias em que ocorreu o evento danoso´ (TJSP - 16ª C. - Ap. - Rel. Pereira Calças - JTJ-LEX 174/49). Tornou-se necessário o esclarecimento acima, pois a indenização pelos inegáveis danos morais suportados pelos autores deve se adequar aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade. Neste diapasão, impõe-se a acolhida da pretensão autoral, por ser a expressão da mais límpida e cristalina justiça. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, determinando que a parte ré adote as medidas necessárias para restabelecer o acesso ao e-mail, bem como do facebook da autora, fixando-se, para tal, o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), cujo patamar máximo há de ser fixado na monta de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Condeno a parte ré, solidariamente, ao pagamento, à parte autora, da indenização, a título de danos morais, na proporção de R$ 3.000,00 (três mil reais), acrescida dos juros legais desde a efetiva citação e monetariamente corrigido a partir da publicação da presente sentença. Condeno a parte ré, como decorrência de sua sucumbência, ao pagamento das custas processuais, devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
